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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Kleber Nóbrega de Souza – Adv. Francisco de Assis Almeida e 
Silva.

Apelada: Maria José Régis Filho, representada por seu filho Emmanoel 
Régis Gomes – Adv. Washington Luis Soares Ramalho.

EMENTA: AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/
C  INDENIZAÇÃO  POR  PERDAS  E  DANOS. 
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO. INSURREIÇÃO. 
PRELIMINAR.  NULIDADE  DA  SENTENÇA. 
DECISÃO  “CITRA  PETITA”.  PLEITO  DE 
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  NÃO  APRECIADO 
EM  PRIMEIRO  GRAU.  INCIDENTE  DE 
IMPUGNAÇÃO  NÃO  DECIDO.  MATÉRIA  NÃO 
DEVOLVIDA  AO  SEGUNDO  GRAU. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  APRECIAÇÃO. 
INTELECÇÃO DO ART. 515, DO CPC. ANÁLISE 
DOS  PRESSUPOSTOS  DE  ADMISSIBILIDADE 
DO  RECURSO.  PREPARO.  IMPOSSIBILIDADE. 
ACOLHIMENTO DA PRELIMINAR.
- “O efeito devolutivo preconizado pelo artigo 
515  do  CPC,  de  aplicação  supletiva, 
pressupõe  que  a  matéria  impugnada  no 
recurso  tenha  sido  alvo  de  apreciação  na 
primeira instância, pois não se pode devolver 
ao tribunal aquilo que não foi decidido.”.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.
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Acordam os desembargadores da  Primeira Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
acolher a preliminar de nulidade da sentença, nos termos do voto do re-
lator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Kleber 
Nóbrega de Souza hostilizando a sentença do Juízo de Direito da 17ª 
Vara Cível da Comarca da Capital que, nos autos da Ação de Obrigação de 
Fazer c/c Indenização por perdas e danos movida por Maria José Régis 
Filho, representada por seu filho Emmanoel Régis Gomes,  julgou 
procedentes os pedidos exordiais.

A  magistrada  singular  condenou  o  réu/apelante  ao 
pagamento  de  indenização  a  título  de  danos  morais no  valor  de  R$ 
15.000,00  (quinze  mil  reais),  corrigido  monetariamente,  bem  como  a 
regularização do imóvel, custas e honorários advocatícios no percentual de 
10% (dez por cento) sobre o valor da condenação (fls. 93/99).

O promovido interpôs o presente recurso apelatório (fls. 
103/117)  arguindo,  preliminarmente,  a  nulidade  da  sentença,  por 
ausência de apreciação da impugnação à justiça gratuita, caracterizando 
decisão “infra  petita”  e,  ainda,  por  falta  de pedido de indenização por 
danos morais.

No mérito, aduziu que não há documento comprovando 
que a construção do imóvel  foi  irregular,  além do que,  segundo ele,  o 
imóvel  do  lado  esquerdo  é  que  não  obedeceu  o  afastamento  minímo 
obrigatório  da residência da apelada.  Argumentou,  ainda,  que também 
não há comprovação da mudança da recorrida para outro imóvel, lesão e 
nexo  de  causalidade  entre  a  construção  e  o  alegado  dano  pela 
desvalorização do seu imóvel, nos termos do art. 333, I, do CPC.

Outrossim, alegou que inexiste parâmetros para avaliar 
a possível desvalorização do imóvel, sendo necessária uma pesquisa de 
mercado para demonstrá-la.
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Por  fim,  manifestou-se  pela  inexistência  de  danos 
morais  e  pugnou pelo  provimento  do  recurso,  ao  menos,  parcial  para 
reformar a decisão quanto o termo “a quo” para correção monetária e 
juros de mora.

Em contrarrazões às fls. 122/124, a apelada arguiu a 
preliminar  de  deserção  do  recurso,  alegando  que  não  poderia  ser 
concedida justiça gratuita ao apelante, já que ele não pobre na forma da 
lei,  como  alude  a  legislação,  mas  sim  proprietário  de  uma  rede  de 
lanchonetes, denominada “MUNDIAL LANCHES', ser construtor e dono de 
vários imóveis.  Assim, segundo ela,  o recorrente reúne condições para 
arcar com as despesas do processo.

Meritoriamente,  aduziu  que  a  sentença  não  merece 
reparos e pugnou pelo desprovimento do apelo.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça 
não vislumbrou hipótese para sua intervenção opinativa (fls. 131/134).

É o relatório.

V O T O

Exsurge dos autos que a autora/apelada reside na rua 
Benjamim Constant, nº 486, bairo de Jaguaribe, nesta Capital, e que o 
réu/apelante, confinante do seu imóvel, iniciou a construção de quitinetes, 
sem  qualquer  regularização  e  desobedecendo  o  afastamento  mínimo 
obrigatório de sua residência. Com isso fez denúncia no Órgão Municipal, 
tendo sido a obra embargada.

Segundo a promovente, a citada construção lhe teria 
ocasionado diversos dissabores, como barulho, poeira, pedreiros que lhe 
soltavam palavrões, além de ter que abandonar sua casa, onde viveu mais 
de 20 (vinte) anos. Dessarte, ingressou com a presente ação de obrigação 
de fazer c/c indenização por perdas e danos, tendo em vista a grande 
desvalorização do seu imóvel.
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Em  contrapartida,  o  réu/recorrente,  alegou  que  o 
embargo da obra, pela Prefeitura Municipal, se deu por falta de licença 
prévia  e  por  desobedecer  ao  afastamento  mínimo  obrigatório  com  o 
imóvel do lado esquerdo, de nº 492, e não com o imóvel da autora, já que 
o  seu imóvel  não está  colado com o dela,  havendo,  segundo ele,  um 
corredor  entre  os  dois.   Aduziu,  ainda,  a  falta  de  documentação 
comprobatória do alegado na inicial.

A magistrada julgou procedente o pedido.

Pois  bem,  eis  os  fatos  trazidos  à  baila  no  presente 
caderno processual.

Inicialmente,  mister  salientar  que  ambas  as  partes 
arguíram preliminares em sua peças. O apelante, a preliminar de nulidade 
da decisão, por ausência de apreciação da impugnação à justiça gratuita, 
o que caracterizaria decisão “citra petita” e, a apelada, a prefacial de não 
conhecimento  do  recurso,  por  deserção,  por  não  poder  ser  concedida 
justiça gratuita ao recorrente.

Verifica-se,  portanto,  que  as  preliminares  tratam  de 
matérias  complementares,  pois  o  pagamento  do  preparo  depende, 
inexoravelmente, da concessão ou não do pedido de justiça gratuita a ser 
realizado pelo promovido/apelante.

Dessume-se  dos  autos  que  o  réu,  em  sua  peça 
contestatória  (fls.  49/57),  pugnou  pela  concessão  de  justiça  gratuita, 
todavia, tal pleito não foi analisado em primeiro grau.

Entretanto, sem qualquer apreciação do magistrado “a 
quo”,  no sentido de deferir  ou não os benefícios  da justiça gratuita,  a 
autora,  atravessou  petição  às  fls.  77/79,  impugnando  o  pedido  de 
assistência judiciária.

Em  novo  despacho,  a  magistrada  determinou 
especificação de provas, mas, igualmente, não decidiu sobre o pleito de 
justiça gratuita
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Às  fls.  89/88,  houve  contestação  à  impugnação  do 
pedido de justiça gratuita.

E, por fim, sentença às fls. 93/99, julgando procedente 
o  pedido,  mas  sem qualquer  menção  sobre  o  deferimento  ou  não  do 
pedido de justiça gratuita.

Há, portanto, uma questão nos autos, trazida à baila 
em sede de recurso de apelação, manifestada por ambas as partes, mas 
que não teve apreciação em primeiro grau, o pedido de justiça gratuita e 
sua consequente impugnação.

Como é cediço, a Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 
1950, estabelece normas para a concessão de assistência judiciária aos 
necessitados, prescrevendo em seu art. 2º, “in verbis”:

“Gozarão  dos  benefícios  desta  Lei  os  nacionais  ou 
estrangeiros  residentes  no  país,  que  necessitarem 
recorrer à Justiça penal, civil, militar ou do trabalho.
Parágrafo único.  -  Considera-se necessitado,  para os 
fins legais,  todo aquele cuja situação econômica não 
lhe  permita  pagar  as  custas  do  processo  e  os 
honorários  de  advogado,  sem  prejuízo  do  sustento 
próprio ou da família”.

Desse modo, uma vez concedida a justiça gratuita, a 
parte que quiser discutir  a matéria,  deve se valer da impugnação, nos 
termos do art. 7º da citada norma legal:

“A parte contrária  poderá,  em qualquer  fase da lide, 
requerer  a  revogação  dos  benefícios  de  assistência, 
desde que prove a inexistência ou o desaparecimento 
dos requisitos essenciais à sua concessão.
Parágrafo  único.  Tal  requerimento  não  suspenderá  o 
curso da ação e se processará pela forma estabelecida 
no final do artigo 6º. desta Lei”.
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Outrossim, o art. 6º desta lei prescreve:

“O pedido, quando formulado no curso da ação, não a 
suspenderá,  podendo  o  juiz,  em  face  das  provas, 
conceder  ou  denegar  de  plano  o  benefício  de 
assistência.  A  petição,  neste  caso,  será  autuada  em 
separado,  apensando-se os  respectivos  autos  aos  da 
causa principal, depois de resolvido o incidente.” (sem 
grifo no original)

Ocorre  que,  não  houve  qualquer  manifestação  de 
mérito  sobre  o  pedido  de  justiça  gratuita  e,  por  outro  lado,  houve 
divergência entre as partes sobre a matéria.

Assim, seria supressão de instância, analisar o pedido 
de justiça gratuita e decidir o incidente ,aqui em segundo grau, já que 
necessita de sentença, atacável, inclusive, por apelação.

Não  obstante,  a  impugnação  ter  sido  juntada  nos 
próprios  autos,  quando,  na  verdade,  deveria  ter  sido  autuada  em 
apartado, não gera nulidade, mas, o incidente necessita de decisão, que 
não foi proferida em primeiro grau.

Considerando,  igualmente,  a  possibilidade  de 
apreciação da matéria em instância recursal, na hipótese de omissão em 
primeiro grau, impende-se considerar que a questão não é tão-somente 
analisar  a concessão ou não do pedido de justiça gratuita,  pois houve 
impugnação, sendo necessária dilação probatória, o que resta impossível 
nesta instância.

Por conseguinte, não restando devolvida a matéria ao 
segundo grau,  não poderá ser apreciada. Além do que, o tema impede a 
análise  dos  pressupostos  de  admissibilidade  do  recurso,  eis  que  a 
preliminar  arguida  em  contrarrazões,  sobre  a  deserção  do  recurso, 
depende,  aprioristicamente,  da  apreciação  do  pedido  de  assistência 
judiciária.
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Na  esteira  desse  entendimento,  é  o  posicionamento 
jurisprudencial:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA  GRATUITA  -  PESSOA  FÍSICA  -  DECISÃO 
MANTENDO A DETERMINAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA  FINANCEIRA  -  MÉRITO  DO 
PLEITO NÃO APRECIADO EM PRIMEIRO GRAU - 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO EM SEDE DE 
AGRAVO  -  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA - 
DECLARAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA - DOCUMENTO 
SIGILOSO - DESENTRANHAMENTO - DESNECESSIDADE 
-  POSSIBILIDADE  DE  TRAMITAÇÃO  DO  FEITO  EM 
SEGREDO  DE  JUSTIÇA  -  DECISÃO  MANTIDA.  -  O 
ordenamento jurídico adotou o princípio do duplo 
grau de jurisdição como limitador das instâncias 
superiores, de modo que os Tribunais não podem 
analisar questões que não foram apreciadas pelo 
juízo a  quo,  sob o risco de haver supressão de 
instância. - Tendo o magistrado a quo esclarecido 
que os benefícios  da justiça gratuita não foram 
indeferidos,  mas apenas mantida a  decisão  que 
determinou  a  comprovação  da  hipossuficiência 
financeira  do  requerente,  inexistiu  qualquer 
análise  do mérito  do  pleito  para concessão dos 
benefícios  da  assistência  judiciária,  fato  que 
impossibilita  a  apreciação  da  matéria  por  este 
Tribunal.  -  Por  conter  a  declaração  de  imposto  de 
renda  informações  da  fonte  do  agravante,  o  seu 
conteúdo  possui  caráter  confidencial,  podendo  ser 
considerado sigiloso por interesse privado, sendo hábil,  
portanto,  que  o  feito  tramite  em segredo  de  justiça  
para  que  não  seja  o  agravante  exposto,  entretanto, 
desnecessário o seu desentranhamento. (TJ-MG - AI: 
10105130181149003 MG , Relator: Mariângela Meyer, 
Data de Julgamento: 20/05/2014, Câmaras Cíveis / 10ª 
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 30/05/2014)

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                             7



Apelação Cível - nº. 0038034-52.2009.815.2001

RECURSO ORDINÁRIO. IMPUGNAÇÃO DE PEDIDO NÃO 
APRECIADO.  CONHECIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  O 
efeito devolutivo preconizado pelo artigo 515 do CPC, 
de  aplicação  supletiva,  pressupõe  que  a  matéria 
impugnada no recurso tenha sido alvo de apreciação na 
primeira  instância,  pois  não  se  pode  devolver  ao 
tribunal  aquilo  que  não  foi  decidido.  Evidenciado  o 
divórcio ideológico (Ministro Celso de Melo) entre o que 
foi  julgado  e  o  que  se  recorre,  impossível  o 
conhecimento  do  recurso.  (TRT-10  -  ROPS: 
925200600410005  DF  00925-2006-004-10-00-5 , 
Relator: Desembargador Ribamar Lima Junior, Data de 
Julgamento:  13/12/2006,  3ª  Turma,  Data  de 
Publicação: 23/02/2007)

Agravo de Instrumento - Apelação - Pedido de justiça 
gratuita  formulado na contestação e não apreciado - 
Reiteração  de  pedido  no  recurso  de  apelação  -  
Indeferimento não motivado do pedido de assistência 
judiciária  e  decretação  de  deserção.  É inadmissível 
exigir o preparo de quem quer discutir se tem de 
pagar as despesas do processo. Ao conceder ou 
negar determinado pedido, o juiz deve indicar as 
razões  de  sua  decisão,  pois  que,  do  contrário, 
estará se afastando da toga e da imparcialidade, 
para se aproximar do arbítrio e ensejar rumores e 
questionamentos  sobre  sua  eqüidistância  dos 
litigantes. .  (TJ-SP - AG: 1210972001 SP ,  Relator: 
Reinaldo  de  Oliveira  Caldas,  Data  de  Julgamento: 
17/12/2008, 29ª Câmara de Direito Privado, Data de 
Publicação: 19/01/2009)

Ante  o  exposto,  ACOLHO  A  PRELIMINAR  DE 
NULIDADE DE SENTENÇA “CITRA PETITA”, eis que não fora analisado 
e decidido o incidente de impugnação à justiça gratuita, questão “sine qua 
non” para apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal.
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É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos 
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 
de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 

    37
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